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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

 
 
 
 
 
 
 
REPRESENTAÇÃO N. 32/2021-MPC-EMFA 

 COM PEDIDO DE LIMINAR CAUTELAR 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de sua 

procuradora signatária, no desempenho de sua missão institucional de defender a 

ordem jurídica, o regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua 

execução, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e com base no disposto 

no artigo 55 da Resolução n. 04/2002-TCE/AM e tendo em vista a competência 

positivada no artigo 93 c/c 88, parágrafo único, a, da Constituição Amazonense, vem 

perante Vossa Excelência oferecer a presente 

 
 

REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE CAUTELAR 

 
 

 
visando à apuração da impessoalidade, moralidade, economicidade, legitimidade e 

legalidade dos procedimentos licitatórios e vínculos contratuais firmados pelo 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA com a empresa PEDRO ALVES BATISTA EIRELI 

(CNPJ 04.048.010/0001-58). 
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I - RAZÕES DA REPRESENTAÇÃO 
 

Por meio de consulta ao Diário Oficial dos Municípios, este Ministério 

Público de Contas tomou conhecimento da homologação do Pregão Presencial 

03/2021-CPL/PMC e adjudicação de seu objeto em favor da Empresa PEDRO ALVES 

BATISTA EIRELI (CNPJ 04.048.010/0001-58) para o fornecimento de combustíveis e 

derivados de petróleo pelo valor total de R$ 2.860.674,20 (dois milhões oitocentos e 

sessenta mil seiscentos e setenta e quatro reais e vinta centavos). 

Por meio do Ofício 101/2021-MPC-EMFA, que gerou o Processo SEI 

1025/2021, esta procuradoria solicitou à Prefeitura de Caapiranga o envio de 

documentos e informações acerca do procedimento licitatório em questão. Porém, até 

o presente momento não houve resposta. 

Ao consultar o portal da transparência para extrair mais informações 

sobre a contratação, constatou-se que não foram alimentados dados referentes a 

licitações e contratos firmados pelo Município de Caapiranga no exercício de 2021. Por 

esse motivo, foi necessário realizar pesquisas nas publicações do Diário Oficial, de 

maneira mais dificultosa, o que atrapalha o exercício da função fiscalizadora desta 

Corte de Contas. 
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Inicialmente, chamaram a atenção os valores envolvidos na 

contratação da empresa. São quase 3 milhões de reais em aquisição de combustíveis 

para um município de pequeno porte, que segundo dados do IBGE contava com uma 

população de cerca de 13 mil habitantes1 no ano de 2020. 

Em razão da falta de resposta ao Ofício 101/2021-MPC-EMFA e da 

falta de informações no Portal da Transparência, não houve acesso a informações 

importantes como, por exemplo, a frota de veículos pertencente ao município, a forma 

de cálculo utilizada para se chegar ao valor previsto na contratação etc. 

Ademais, no ano de 2020, a contratação da mesma empresa para o 

fornecimento de combustíveis para o município de Caapiranga já havia sido objeto de 

ação do MPE/AM que, constatando inúmeras irregularidades no processo licitatório, 

pediu a suspensão do contrato. 

Naquela ocasião, o MPE, além de questionar os altos valores 

envolvidos na contratação em comparação com o porte do município de Caapiranga, 

indicou que sequer havia sido realizado estudo sobre os recursos existentes para 

custear o contrato e sobre a necessidade de gasto para a referida contratação. 

Além disso, foi constatado que apesar de 3 empresas apresentarem 

propostas de preço na fase de cotação, apenas uma delas retirou o Edital na sede da 

Prefeitura e participou da licitação: PEDRO ALVES BATISTA EIRELI (CNPJ 

04.048.010/0001-58). 

O MPE também questionou a falta de transparência. Na contratação 

realizada em 2020, assim como no ano de 2021, não houve a publicação de nenhum 

ato no Portal da Transparência. 

O MPE também levantou dúvidas sobre o porte da empresa contratada. 
 

Considerando os valores envolvidos, era de se esperar que se tratasse 

de uma empresa de grande porte, com estrutura compatível com os contratos 

milionários firmados. Porém, ao realizar pesquisa na ferramenta Google Street View, 

1 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/caapiranga 
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constata-se que o endereço cadastrado corresponde a um pequeno posto localizado na 

estrada de Novo Airão (AM352): 

 
 

Ademais, foi constatado que a empresa contratada contava com 

apenas 4 empregados registrados em seus quadros. 

Outro fato grave noticiado pelo MPE é a aparente proximidade entre o 

Sr. pedro Alves Batista e o atual prefeito do município de Caapiranga, o Sr. Francisco 

Andrade Braz, como indica a imagem abaixo, onde ambos visitavam uma comunidade 

localizada na zona rural de caapiranga: 
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Por pairarem dúvidas acerca da qualificação técnica da empresa e da 

lisura do procedimento de contratação, este Parquet realizou pesquisas sobre contratos 

anteriores firmados com a referida empresa. 

Além dos contratos para fornecimento de combustíveis citados nesta 

peça, a empresa, que como já demonstrado é um pequeno posto de combustível na 

estrada para o Município de Novo Airão, também firmou contratos para a realização de 

serviços de engenharia civil no Município de Caapiranga, na gestão do Sr. Francisco 

Andrade Braz: 

 
 

E
s
te

 d
o
c
u

m
e

n
to

 f
o
i 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o

r 
E

L
IS

S
A

N
D

R
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 F

R
E

IR
E

 A
L
V

A
R

E
S

. 
P

a
ra

 c
o
n

fe
rê

n
c
ia

 a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
:/

/c
o

n
s
u
lt
a
.t
c
e
.a

m
.g

o
v
.b

r/
s
p

e
d
e

 e
 i
n
fo

rm
e
 o

 c
ó
d
ig

o
: 

6
7

1
F

0
D

0
9

-F
4

0
5

5
1

1
4

-E
0
7

8
3

8
5
3
-2

0
7
2

5
C

E
6

 

http://consulta.tce.am.gov.br/spede


ESTADO DO AMAZONAS 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

5ª Procuradoria 

 

 

Ao consultar o CNPJ da empresa Pedro Alves Batista Eireli, se vê que 

a atividade econômica principal cadastrada é o comércio varejista de combustíveis para 

veículos automotores. Porém, de acordo com a ficha cadastral da empresa junto à 

Receita Federal, inúmeras são as suas atividades secundárias, que vão de 

comércio de produtos alimentícios, bebidas, construção de edifícios, obras de 

urbanização, serviços de pintura, terraplenagem, serviços elétricos, transporte de 

cargas, transporte escolar, a nos revelar uma multiplicidade de objetos não afins. 
 

 
Embora, a princípio, não seja vedado à Administração Pública contratar 

com empresas cuja atividade econômica principal seja estranha ao objeto pretendido, 

desde que presente em seus objetivos sociais, é certo que, em determinados serviços, 
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como os de engenharia civil, a verificação da qualificação técnica assume especial 

relevância, visto não se tratar de um serviço comum. 

Como a Prefeitura de Caapiranga não respondeu a solicitação do MPC 

e nem publicou a documentação relativa ao Pregão Presencial 03/2021 no Portal da 

Transparência, não se sabia ao certo qual era o tamanho da frota de veículos que 

aquela municipalidade possuía e que justificasse o dispêndio de vultosos recursos na 

aquisição de combustíveis. 

A fim de melhor embasar o pedido, este Parquet procedeu à consulta 

de prestações de contas de exercícios anteriores do município de Caapiranga e, de 

fato, constata-se que os valores contratados são muito superiores às necessidades da 

Administração. 

No exercício de 2018, a relação dos bens móveis enviada ao TCE/AM 

pela Prefeitura de Caapiranga no Processo 11765/2019 continha 02 (dois) carros 

populares, 02 motores de popa para equipar 02 canoas de alumínio e 01 

embarcação UBS fluvial. 
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No Processo 12330/2020, a Prefeitura de Caapiranga declarou 

possuir, no ano de 2019, os mesmos cinco veículos do exercício anterior, sem 

alteração. O que se repetiu no Processo 12305/2021, que trata da prestação de contas 

do exercício de 2020. 
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Ou seja, o município de Caapiranga, de cerca de 13.000 habitantes e 

que conta com 05 (cinco) veículos em sua frota, sendo 2 carros populares e 2 canoas 

com motor de popa, vem contratando serviços de fornecimento de combustíveis por 

cerca 3 milhões de reais anualmente junto à empresa PEDRO ALVES BATISTA 

EIRELI, em claro indício de sobrepreço. 

 
II - DO PEDIDO CAUTELAR 

 
 

Após as modificações trazidas pela Lei Complementar 204 de 16 de 

janeiro de 2020, a adoção de medidas cautelares no âmbito do Tribunal de Contas do 
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Estado do Amazonas passou a ser regulamentada por meio do art. 42-B da Lei 

2.423/96. 

Nos casos de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e 

de fundado receio de grave lesão ao erário, interesse público ou de risco de ineficácia 

da futura decisão de mérito, o Conselheiro Relator do processo poderá determinar, 

dentre outras medidas, a sustação do ato impugnado, a suspensão de processo ou 

procedimento administrativo, à anulação de contrato considerado ilegal etc. 

Os fatos narrados nesta representação indicam a prática de inúmeras 

ilegalidades, com possíveis ofensas aos princípios da impessoalidade, da moralidade, 

da legalidade, dentre outros. 

Não há justificativa plausível para o dispêndio de cerca de 3 milhões de 

reais no fornecimento de combustíveis para um município com cerca de 13.000 

habitantes, cuja economia depende basicamente do repasse de verbas estaduais e 

federais. 

Como demonstrado, desde o ano de 2018 as relações de bens móveis 

enviadas ao TCE/AM pela Prefeitura de Caapiranga em suas prestações de contas 

indicam que aquele município conta com apenas 05 (cinco) veículos em sua frota, 

sendo 02 carros populares e 02 canoas com motor de popa. 

A falta do envio da documentação relativa ao Pregão Presencial 

03/2021-CPL/PMC, bem como a ausência de sua publicação no Portal de 

Transparência, também impedem o acesso a informações essenciais, como a 

planilha de custos estimados. 

Ademais, há suspeitas de proximidade pessoal entre o Sr. Pedro Alves 

Batista e o Prefeito do Município de Caapiranga, como indica a foto juntada a esta 

peça, onde ambos visitavam, juntos, uma comunidade rural daquele município, no que 

aparentava ser um compromisso oficial do Chefe do Executivo. 

Os indícios apresentados apontam para um procedimento direcionado 

para a contratação da empresa Pedro Alves Batista Eireli, única interessada em 

contratar com a Prefeitura de Caapiranga. 

Assim, cumpre registrar que nitidamente resta demonstrado o perigo da 

demora, preenchendo os requisitos fumus bom juris e periculum in mora, vez que os 
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fatos aqui narrados apresentam violação expressa a diversos princípios 

administrativos, em especial o da impessoalidade e o da moralidade. 

 

Ademais, ao longo do tempo se percebeu que a prática de direcionar 

as contratações na Administração Pública nunca é isolada. Ela quase sempre está 

acompanhada de outras irregularidades, em especial o sobrepreço e o 

superfaturamento. 

 

Caso a Corte de Contas não venha adotar medidas urgentes no sentido 

de suspender a homologação do Pregão Presencial 03/2021-CPL/PMC, bem como a 

adjudicação do objeto em favor da Empresa PEDRO ALVES BATISTA EIRELI e de 

qualquer pagamento decorrente da contratação, a assinatura do contrato e o 

consequente repasse de valores poderá resultar em danos irreversíveis ao erário. 

 

III - DO PEDIDO 

 
 

Portanto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência 

ADMITIR a presente REPRESENTAÇÃO, para: 

 
 

a)  CAUTELARMENTE, com fulcro no art. 42-B da Lei 2.423/96, que 

seja notificado o Município de Beruri, na pessoa da Prefeita, Sra. 

Maria Lucir Santos de Oliveira, para que promova a SUSPENSÃO 

cautelar da homologação do Pregão Presencial 03/2021 e da 

adjudicação do objeto em favor da empresa PEDRO ALVES 

BATISTA EIREILI, ou a SUSPENSÃO cautelar do pagamento pelos 

serviços, caso o Contrato Administrativo já tenha sido celebrado; 

 
 

b) seja determinada a INSTRUÇÃO OFICIAL mediante ampla 

apuração dos fatos narrados nesta Representação, procedendo-se 

à auditoria dos contratos firmados entre o MUNICÍPIO DE 

CAAPIRANGA e a empresa PEDRO ALVES  BATISTA EIRELI 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

5ª Procuradoria 

 

 

(CNPJ 04.048.010/0001-58), assegurados o contraditório e a ampla 

defesa aos gestores e empresas responsáveis, em momento 

oportuno, se com as investigações iniciais for constatada a 

procedência das suspeitas e, de conseguinte, estiverem incursos 

nas sanções de ressarcimento ao erário, das multas dos artigos 53 

e 54 e da restrição de direito do art. 56, todos da Lei Orgânica do 

TCE/AM; 

 
c) dar ciência a este Ministério Público de Contas sobre os 

encaminhamentos e resultados alcançados. 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

em Manaus (AM), 21 de junho de 2021. 

 
 

 
ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 

 
Procuradora de Contas 
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